PARECER Nº  955, DE 2003

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15, DE 2001.

O nobre Deputado Aldo Demarchi, apresentou o Projeto de Lei Complementar nº 15, de 2001, com o objetivo de modificar a Lei Complementar nº 893, de 09 de março de 2001, que instituiu o Regulamento Disciplinar da Polícia Militar do Estado de São Paulo. 

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas ou Substitutivo.

Distribuída à douta Comissão de Constituição e Justiça, aquele órgão técnico aprovou como Parecer o Voto em Separado do Dep. Wadih Helú, favorável à proposição. 

Seguindo os trâmites regimentais, a proposta foi distribuída à Comissão de Segurança Pública que, não tendo apreciado a matéria dentro do prazo legal, fomos designados Relator Especial para analisar a proposta em substituição àquele colegiado. 

É o que passamos a fazer. 

Do Projeto 

A proposta visa incluir no texto da Lei Complementar 893, de 2001, parágrafo único ao artigo 34, dispondo que o Governo do Estado assumirá todos os gastos advocatícios decorrentes da defesa dos integrantes da Polícia Militar , em ações criminais, quando for reconhecida qualquer das causas de justificação mencionadas nos incisos I a V do referido dispositivo . 

Lastreia as razões da propositura o fato do policial militar, quando alvo de ação criminal motivada por ato praticado em legítima defesa ou na defesa de outro cidadão e, portanto, no cumprimento de seus deveres, ter de arcar com as despesas advocatícias para sua defesa. Que os baixos salários impedem os mesmos de contratarem bons advogados, o que teria gerado, em muitos casos, uma defesa precária e levado, em conseqüência, à perda do cargo e ao cumprimento de pena. 

Embora não seja atribuição desta Comissão analisar os aspectos da constitucionalidade, juridicidade e legalidade da propositura, creio que é dever do relator alertar os demais membros desta Casa que a propositura apresenta flagrante vício de constitucionalidade. Nós, parlamentares, temos que ter consciência que a elaboração das leis, atividade precípua desta Casa, deve pautar-se pelo respeito às normas que regem o processo legislativo, sob pena de empenharmos toda a máquina da Assembléia Legislativa para, ao final do processo, vermos que o nosso trabalho foi em vão.

Quanto ao mérito, a Lei Complementar nº 893, de 2001, de forma democrática, instituiu o Regulamento Disciplinar da Polícia Militar, que atualizou e adequou as transgressões disciplinares e respectivas sanções às normas constitucionais vigentes, particularmente em relação àquelas cometidas durante o serviço policial-militar envolvendo o cidadão, bem como dinamizou o processo demissório no âmbito da Polícia Militar do Estado de São Paulo. Assim, esta lei complementar disciplina os atos administrativos afetos ao dia-a-dia do policial militar. 

Constata-se, portanto, que além do óbice de natureza constitucional, a presente propositura extrapola ao pretender tratar das despesas advocatícias em decorrência da defesa do policial em ações criminais em seu Regulamento Disciplinar, matéria eminentemente administrativa. Os fundamentos da punição disciplinar e o criminal são diversos. O poder disciplinar da Administração só abrange as infrações relacionadas com o serviço, enquanto a punição criminal é aplicada com finalidade social e pelo Poder Judiciário. 

Nota-se que a pretensão do autor, apesar de louvável, esbarra no que preconiza a boa doutrina. Ademais, cumpre destacar que na Câmara dos Deputados tramita o PL 4.363, de 2001, que dispõe sobre normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação e mobilização das polícias militares e corpos de bombeiros militares. No artigo 17, inciso XV, está elencada como garantia dos militares estaduais “a assistência jurídica da Procuradoria do Estado, perante qualquer Juízo ou Tribunal, quando acusado de prática de infração penal ou civil, decorrente do exercício da função ou em razão dela ”. 

Por essas razões, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei Complementar nº 15, de 2001. 

É nosso parecer. 
a CARLOS SAMPAIO - Relator Especial
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